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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR 13619/000.019/92-02
ACUDA° NR. 105-8.046

Sessão de 24 de janeiro de 1994

RECURSO NR.: 105.886 - IRPJ	 - EX: 1990

RECORRENTE : SANTO ANTONIO AGROPECUARIO LTDA.

RECORRIDA : DRF EM CURVELO - MG

CMFL/

IRPJ - EMPRESA AGROPECUáRIA - Compensação de pre-
juízos - Os prejuízos decorrentes do exercício de
atividade tributada por allquota reduzida só pode-
rá ser compensado com lucros da mesma atividade.
DL 2.429/88 art. 8. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SANTO ANTONIO AGROPECUARIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões em 24 de janeiro de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARCIO MACHADO CALDEIRA, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSAO

ARITA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER e AFONSO CELSO MATTOS LOU-

et

RENÇO. Ausente o Conselheiro José do Nascimento Dias.
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RECURSO NR.: 105.886

RECORRENTE : SANTO ANTONIO AGROPECUARIO LTDA.

RELATOBIO

A exigência fiscal originou-se no lançamento suplemen-

tar - 1990 - através de notificação para pagamento ate 29/05/92 com

fundamento nos art. 154, 382 e 388. III do RIR/80 e art. ti do Decreto

Lei 2429/88.

Tal lançamento calcou-se na compensação indevida de

prejuízo fiscal nos valores de Cr$ 362.898,00 e Cr$ 153.951,00, quadro

14, itens 30 e 31 das fia. 4 do tormulario, tudo por que nas declara-

ções anteriores nao existia prejuizo a ser compensado.

As fls. 01 do processo hA requerimento do contribuinte

onde diz:

1 no pode concordar, em principio,
sobre a exclusão dos valores referentes as receitas fi-
nanceiras auferidas no Ano Base 89, exercício 90, quan-
do da apuração do lucro real com a compensação dos pre-
juízos apurados em anos anteriores (?);

2 - que o ponto que meia chamou a aten-
ção, entretanto, foi o valor dos juros da notificação
suplementar, e que não conseguiu chegar àquele número e
os valores que encontrou são muito interiores;

3 - que ante o exposto solicita seja re-
visto o cálculo doe juros e seja cancelada a notifica-
ção (?).

O julgador monocrático, decidindo pela procedencia do

feito - fls. 33 a 35 - ementou a sua decisão da seguinte forma:

"IRPJ - Prejuízo Fiscal- A pessoa juridica que exerça
atividades sujeitas a tributação de aliquotas diferen-
ciadas somente poderá compensar os prejuizos decorren-
tes do exercício de atividade tributada por aliquota



. 	 ,
MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR 13619/000.019/92-02 	 3.
ACoRDPO MR. 105-8.046

reduzida, como lucros dm mesma atividade (Dec. Lei
2.429/88 - art. 8)."

Diz, ainda, na sua fundamentac go, que a empresa em

questão, pelas declaraçaes apresentadas anteriormente e de acordo com

o demonstrativo de compensação de prejuízos, não apresentava prejuízos

e que a compensação efetuada é duplamente indevida.

Quanto aos calculas dos ~os " explica como foi calcu-

lado e que náb merece reparos esse cálculo.

Intimado para recolhimento da importãncia reclamada,

através de AR, em 15/03/93, o contribuinte tempestivamente - protocolo

de 31/3/93 da Lif de Unai-MU - apresentou seu recurso a este Conselho--

Na peça recursal o contribuinte manifesta sua inconfor-

midade tributada por alíquota reduzida com lucros da mesma atividade

nãb pode subsistir.

Diz, também, que a materia jA foi objeto de repetida

análise por este Conselho e cita as ementas do Ac. 101-7i-539/82 e Pa-

recer Normativo 94/76 da CST, todos como se ve, anteriores ao Decreto

Lei 2.429/88.

E o relatório.
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